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RESUMO
Objetivos: Avaliar o desempenho de dois métodos de aferição da força muscular perineal: palpação vaginal utilizando a escala de Oxford 
modificada e biofeedback manométrico perineal, no diagnóstico da incontinência urinária de esforço em mulheres no período do climatério.
Métodos: A população do estudo foram mulheres na faixa etária de 35 a 65 anos (período do climatério), cadastradas em unidades de Estratégia 
de Saúde da Família dos municípios de Ijuí/RS e Catuípe/RS. Para a seleção da amostra consideraram-se os seguintes critérios de inclusão: ter 
realizado a avaliação urofuncional por anamnese e exame físico; mulheres continentes ou com incontinência urinária de esforço. A avaliação 
da funcionalidade do assoalho pélvico foi realizada através da palpação digital vaginal da musculatura perineal e da mensuração da pressão 
perineal por biofeedback manométrico perineal. A análise dos dados foi realizada através do programa IBM SPSS versão 18.0. A associação 
entre o grau de força muscular e a condição de continência urinária foi avaliada pelo teste do qui-quadrado. Para comparar as médias dos 
valores de pressão perineal segundo o grau de força muscular categorizado foi utilizado o teste de Mann-Whitney para amostras independentes. 
Um valor de p≤0,05 foi considerado estatisticamente significativo.
Resultados: Participaram do estudo 50 mulheres, sendo que 28 (56%) apresentavam continência urinária, enquanto que 22 (44%) apresentavam 
incontinência de esforço. Não houve associação estatisticamente significativa entre o grau de força muscular e a condição de continência 
urinária (p=0,96). Ao comparar as médias dos valores da pressão perineal das mulheres continentes e das incontinentes não foi observada 
diferença significativa. Foi obtido um valor preditivo positivo de 93% do biofeedback manométrico perineal, mas a acurácia do mesmo foi de 
46% e a da escala de Oxford modificada foi de 54%.
Conclusões: Quando usados isoladamente, os dois métodos de avaliação da funcionalidade dos músculos do assoalho pélvico – escala de 
Oxford e biofeedback manométrico perineal – não foram conclusivos para o diagnóstico da incontinência urinária de esforço em mulheres 
no período do climatério.
DESCRITORES: mulheres; climatério; menopausa; incontinência urinária; assoalho pélvico.

ABSTRACT
Aims: To verify the efficiency of two methods for perineal muscle strength assessment – vaginal digital palpation using the modified Oxford 
scale and manometric perineal biofeedback – in the diagnosis of stress urinary incontinence in climacteric women.
Methods: The study population consisted of women aged 35 to 65 years (in the climacteric) enrolled at Family Health Strategy units in two 
southern Brazilian towns (Ijuí and Catuípe). The following inclusion criteria were used for sample selection: functional assessment of the 
urinary tract (history and physical examination) and continent women or women with stress urinary incontinence. The evaluation of pelvic 
floor functionality was performed by digitally palpating the vaginal and perineal muscles and measuring perineal pressure using manometric 
perineal biofeedback. The data were analyzed using IBM SPSS 18.0. The association between the degree of muscle strength and continence 
status was analyzed using the chi-square test. The perineal pressure mean values, based on the degree of muscle strength, were calculated by 
the Mann-Whitney test for independent samples. A p value ≤0.05 was considered statistically significant.
Results: The study included 50 women – 28 (56%) with urinary continence and 22 (44%) with stress urinary incontinence. No statistically 
significant association was observed between the degree of muscle strength and urinary continence status (p=0.96). No statistically significant 
difference was found in the comparison of the perineal pressure mean values of continent and incontinent women. A positive predictive value 
of 93% was obtained with manometric perineal biofeedback, but its accuracy was as low as 46% whereas that of the modified Oxford scale 
was 54%.
Conclusions: Neither of the methods used to assess the functionality of the pelvic floor muscles – Oxford scale and manometric perineal 
biofeedback – when used separately, were conclusive regarding the diagnosis of stress urinary incontinence in climacteric women.
KEY WORDS: women; climacteric; menopause; urinary incontinence; pelvic floor.
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Abreviaturas: IU, incontinência urinária; IUE, incontinência 
urinária de esforço; mmHg; milímetros de mercúrio; IC, intervalo 
de confiança.

INTRODUÇÃO

Com o crescente aumento da expectativa de vida 
mundial, a incontinência urinária (IU) é uma patologia 
de grande prevalência e impacto social. No sexo 
feminino a frequência de queixa de perda de urina é 
maior a partir do período do climatério, isto porque 
o estrogênio tem relação com o tônus e trofismo da 
musculatura do assoalho pélvico [1].

O climatério é definido pela Organização Mundial 
da Saúde como uma fase biológica da vida e não um 
processo patológico, que compreende a transição entre 
o período reprodutivo e o não reprodutivo da vida da 
mulher. Inicia ao redor dos 35 anos, quando podem 
ser detectadas as primeiras alterações hormonais, 
estendendo-se até os 65 anos, e é caracterizado em três 
fases: pré, peri e pós-menopausa [2,3]. Com a queda 
do estrogênio ocorre a redução do tônus e da massa 
muscular, deixando a musculatura do assoalho pélvico 
flácida, o que interfere na qualidade da contração 
muscular, favorecendo a perda involuntária de urina 
que caracteriza a IU [1].

A IU acomete uma em cada 25 pessoas, entretanto 
este número pode estar subestimado por conta de tabus 
e vergonha de relatar a condição e de buscar ajuda. 
Entre as mulheres, 40% podem apresentar o problema 
ao longo da vida; dados mostram que 35% das mulheres 
no período do climatério começam a perder urina de 
forma involuntária aos esforços. Contudo, o risco de 
ocorrência de IU é maior na pós-menopausa [4,5].

Do ponto de vista estrutural e funcional, a 
continência urinária relaciona-se com uma boa 
sustentação da musculatura do assoalho pélvico, que 
é constituída por fáscias e músculos que ofertam 
suporte aos órgãos abdominais e pélvicos através dos 
seus ligamentos. A musculatura perineal é responsável 
pela manutenção da continência urinária e fecal e pela 
atividade sexual, e auxilia no aumento da pressão intra-
abdominal [6,7]. Para a manutenção da continência 
urinária essa musculatura exerce papel fundamental, 
uma vez que os músculos perineais são os responsáveis 
pelo fechamento do hiato urogenital. Quando normais, 
devem demonstrar tônus de relaxamento e a habilidade 
de contrair e relaxar tanto reflexamente como 
voluntariamente e, também, de auxiliar na ação dos 
esfíncteres da uretra, vagina, e reto [8].

A função dos músculos do assoalho pélvico 
pode ser avaliada por meio da palpação digital 
vaginal e da perineometria. Estudos mostram que, 
embora os métodos de avaliação sejam diferentes, 
eles estão correlacionados positivamente [9-11,16]. 
Essa correlação é importante, na medida em que, 
na ausência de um perineômetro ou biofeedback, a 
avaliação poderia ser realizada por um profissional 
especializado, através da palpação digital vaginal [11]. 

Contudo, destaca-se que todo método diagnóstico, 
seja qualitativo ou quantitativo, tem limitações. De 
acordo com Sanches et al. [12], na avaliação da 
função da musculatura do assoalho pélvico o ideal 
seria empregar o máximo de recursos disponíveis. Os 
resultados das diversas formas de diagnóstico podem 
fornecer dados complementares e mostrar diferentes 
aspectos da função e anatomia do assoalho pélvico [12]. 
Na prática fisioterapêutica, os métodos mais utilizados 
para avaliação da contração muscular são a pal- 
pação digital pela utilização da escala de Oxford 
modificada e o biofeedback manométrico perineal, 
que quantifica a pressão perineal por meio de um 
perineômetro [13,14]. 

Diante do exposto, o presente estudo teve como 
objetivo avaliar o desempenho de dois métodos de 
aferição da força muscular perineal – palpação vaginal 
utilizando a escala de Oxford modificada e biofeedback 
manométrico perineal – no diagnóstico da IU de 
esforço (IUE) em mulheres no período do climatério.

MÉTODOS

Este estudo está vinculado à pesquisa “Estudo do 
Envelhecimento Feminino” da Universidade Regional 
do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí), 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unijuí 
sob o parecer consubstanciado nº 294.456/2013. 
A população do estudo foram mulheres na faixa 
etária de 35 a 65 anos, cadastradas em unidades de 
Estratégia de Saúde da Família dos municípios de Ijuí 
e Catuípe, estado do Rio Grande do Sul, nos anos de 
2012 e 2014. De acordo com o protocolo da pesquisa 
“Estudo do Envelhecimento Feminino”, que é um 
estudo longitudinal, todas as mulheres que aceitam 
participar realizam, entre outras avaliações, a avaliação 
urofuncional [15].

Para o presente estudo foram selecionadas, a partir 
do banco de dados, as mulheres que apresentavam 
continência urinária e as que apresentavam IUE. 
A identificação da condição de continência ou 
incontinência ocorreu através da anamnese, em que 
as mulheres relataram apresentar ou não a perda 
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involuntária de urina e, na presença da mesma, em 
que situações ocorria, para classificar o tipo de IU.

Foram excluídas mulheres com IU por urgência 
e IU mista, classificadas a partir da anamnese; com 
alterações cognitivas, infecções urinárias, lesões na 
região perineal, em tratamento fisioterapêutico para IU, 
com história de algum tipo de cirurgia uroginecológica 
em qualquer período da vida, com doenças crônicas 
degenerativas que pudessem afetar os tecidos muscular 
e nervoso, as que apresentavam qualquer grau de 
prolapso e as gestantes.

Foram coletados dados sociodemográficos, ante- 
cedentes obstétricos, caracterização da IU represen- 
tada por questões referentes a quando e como ocorria 
a perda de urina, dados sobre a micção (frequência, 
disúria, atraso, força abdominal, vontade, uso de 
protetores), mudanças de hábitos pela perda de urina, 
sintomas relacionados à sexualidade (dispareunia, 
vaginismo, anorgasmia e disorgasmia) e informações 
sobre a ingestão de líquidos (tipo e controle de 
ingestão) [15].

O exame físico foi constituído por avaliação 
abdominal (inspeção de cicatrizes e de padrão 
respiratório; palpação para identificar algias, flatus, 
impactação fecal, tônus diafragmático e abdominal, 
diástase e teste da tosse) e avaliação perineal (inspeção 
do óstio da vagina, distância ânus-vulva, pregas anais e 
presença de matéria fecal, sensibilidade, motricidade, 
tônus e reflexos perineais e presença de prolapsos).

Para as avaliações da força muscular perineal, a 
participante era posicionada em uma maca em decúbito 
dorsal, com o quadril levemente fletido e abduzido, 
onde inicialmente era verificada, em uma única 
contração perineal, a força de contração do assoalho 
pélvico pela palpação digital vaginal da musculatura 
perineal, utilizando a escala de Oxford modificada [13], 
que gradua a força de zero (quando não é perceptível 
nenhuma contração) a cinco (quando há a compressão 
e elevação dos dedos do examinador). O grau de força 
muscular foi categorizado em fraco (0-2), moderado 
(3) e forte (4-5) [12].

Após, era verificada a força da pressão perineal 
com o biofeedback manométrico perineal [14], 
sendo realizada a mensuração da pressão perineal 
em milímetros de mercúrio (mmHg) por meio do 
perineômetro Neurodyn Evolution (Ibramed, São 
Paulo, SP), utilizando a sonda de látex revestida 
com preservativo não lubrificado, recoberto com 
gel. Eram realizadas três mensurações de contração 
rápida respeitando um intervalo de 15 segundos de 
repouso entre elas. Em cada contração era verificada 
a pressão máxima e a pressão mínima exercidas, para 

a identificação da pressão perineal, obtida pela pressão 
maior subtraída da menor, a qual traduz a força máxima 
de contração perineal. Para este estudo considerou-se a 
maior diferença entre as três mensurações.

Para ambos os procedimentos a solicitação da 
contração perineal dava-se com o comando verbal de 
“apertar e sugar”, e para a mensuração da força de 
pressão perineal com o biofeedback, a sonda de látex 
foi inflada até a participante ter a percepção de que a 
mesma estivesse cheia. 

Para avaliar a acurácia dos métodos no diagnóstico 
de IUE, considerou-se como padrão ouro a presença 
ou ausência de IUE aferida pela anamnese. Para 
verificar a sensibilidade e especificidade da palpação 
digital vaginal, foi avaliada a correspondência entre 
força muscular (fraca, moderada ou forte, conforme 
os graus descritos acima) e condição de continência 
ou incontinência avaliada por anamnese. Para verificar 
a sensibilidade e especificidade do biofeedback 
manométrico perineal, o mesmo foi categorizado 
em valores de pressão perineal <20 mmHg ou 
≥20 mmHg e estabelecida a relação desses valores com 
a condição de continência ou incontinência. O ponto de 
corte de 20 mmHg foi estabelecido considerando-se 
o comportamento dos valores de pressão perineal 
observados pela regressão linear.

A análise dos dados foi realizada através do 
programa IBM-SPSS versão 18.0. Foi usada estatística 
descritiva e analítica de acordo com o tipo de variável. 
Para variáveis qualitativas, frequência relativa e 
absoluta; para variáveis quantitativas, média, mediana, 
desvio padrão e intervalo de confiança (IC) 95%.

Para verificar a associação entre o grau de força 
muscular e a condição de continência urinária foi 
utilizado o teste do qui-quadrado. Para comparar as 
médias dos valores de pressão perineal segundo o grau 
de força muscular categorizado foi utilizado o teste de 
Mann-Whitney para amostras independentes. Ambos 
os testes foram utilizados tomando como referência 
o valor de p≤0,05 para um teste estatisticamente 
significativo.

RESULTADOS

Participaram do estudo 50 mulheres com idade 
média de 53,5±7,8 anos (IC95% 51,32-55,76 anos). 
Com relação à continência urinária, 28 (56%) mulheres 
apresentavam continência e 22 (44%) apresenta- 
vam IUE.

No grupo de mulheres continentes, sete (25%) 
apresentaram força muscular fraca, 13 (46,4%) mo- 
derada e oito (28,6%) forte. No grupo das mulheres 
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com IU de esforço, cinco (22,7%) apresentaram força 
muscular fraca, 10 (45,5%) moderada e sete (31,8%) 
forte. O teste do qui-quadrado mostrou que não houve 
associação estatisticamente significativa entre o grau 
de força muscular e a condição de continência urinária 
(p=0,96). 

No grupo de mulheres que apresentavam con- 
tinência urinária, a média da pressão perineal foi  
21,07 mmHg e a mediana 14,50 mmHg (IC95%  
14,12-28,3 mmHg, pressão mínima 6 mmHg e máxima 
80 mmHg); e, no grupo de mulheres com IUE, a média 
da pressão perineal foi de 19,5 mmHg e a mediana 
16 mmHg (IC95% 14,31-24,69 mmHg, pressão mí- 
nima 8 mmHg e máxima 53 mmHg).

Ao analisar as médias dos valores de pressão 
perineal conforme os graus de força muscular perineal 
avaliados pela palpação digital vaginal, observou-se 
que as mulheres continentes apresentavam valores 
de pressão perineal superiores aos valores de pressão 
perineal das mulheres incontinentes em todos os graus 
de força muscular categorizado; no entanto, as medidas 
de dispersão mostram que em ambos os grupos ocorreu 
grande variabilidade, e na comparação das médias dos 
grupos não se observou diferença estatisticamente 
significativa (p=0,58) (Tabela 1). 

Ao comparar a acurácia dos métodos de ava- 
liação da força muscular do assoalho pélvico pelo 
biofeedback manométrico perineal e pela escala de 
Oxford modificada, o biofeedback parece ter sido 
mais eficiente para identificar os casos positivos de 
IUE do que a escala de Oxford modificada. Foi obtido 
um valor preditivo positivo de 93% do biofeedback 
manométrico perineal. Os valores de acurácia dos 
dois testes demostram limitação de ambos, ou 
seja, isoladamente estes testes não estabeleceram o 
diagnóstico urofuncional (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Apesar de alguns autores apontarem para a cor- 
relação positiva entre ambos os métodos [9-11,16], 

destaca-se que para evidenciar o melhor teste 
diagnóstico é necessário verificar a sensibilidade e a 
especificidade dos instrumentos. Considerando como 
padrão ouro a presença ou não de IUE pela anamnese, 
constatou-se que o biofeedback manométrico perineal 
foi mais eficiente para identificar os casos de IUE do 
que a escala de Oxford modificada.

Moreira et al. [17] compararam mulheres saudáveis 
jovens com mulheres no período de climatério quanto 
à força de contração voluntária avaliada pela escala 
de Oxford modificada e mostraram que as mulheres 
na faixa etária entre 25 a 35 anos tiveram maior 
capacidade de contração voluntária. Porém, o estudo 
não identificou diferenças significativas ao comparar 
a força de contração muscular do assoalho pélvico 
pela perineometria. O estudo aplicou os dois métodos, 
mas não correlacionou a graduação da força muscular 
obtida pela escala de Oxford com os valores de pressão 
perineal obtido pela perineometria [17]. 

Os resultados do presente estudo mostram que 
existem limitações com relação à sensibilidade, 
especificidade e acurácia dos métodos. As diferenças 
percentuais observadas não permitem inferir que um 
método é superior ao outro no que tange à identificação 
de casos positivos e negativos de IUE, e tampouco 
na especificidade. Esta análise reafirma a importân- 
cia de considerar outros elementos de avaliação 

Tabela 1. Resultados do biofeedback manométrico perineal 
nas mulheres continentes e com incontinência urinária 
de esforço, conforme os graus de força muscular perineal 
avaliados pela palpação digital vaginal e classificados pela 
escala de Oxford modificada, em amostra de 50 mulheres 
na faixa etária de 35 a 65 anos.

Palpação digital vaginal 
(grau)

Biofeedback manométrico perineal 
(mmHg)

Continentes Incontinentes

n Média±DP 
(IC 95%) n Média±DP 

(IC 95%)

0 a 2 
(fraco) 7 16,57±13,7 

(3,8-29,3) 5 14,2±4,3 
(8,8-19,5)

3 
(moderado) 13 22,3±20,7 

(9,8-34,9) 10 20,9±16,1 
(9,3-32,4)

4 a 5 
(forte) 8 22,8±17,6 

(8,1-37,6) 7 21,2±6,7 
(15,0-27,5)

Teste de Mann-Whitney (p=0,58).
DP: desvio padrão.

Tabela 2. Desempenho dos métodos de avaliação da força muscular do assoalho pélvico, tendo 
como padrão ouro o relato de continência ou incontinência urinária de esforço pela anamnese, em 
amostra de 50 mulheres na faixa etária de 35 a 65 anos.

Métodos SE 
(%)

E 
(%)

VPP 
(%)

VPN 
(%)

Acurácia 
(%)

Escala de Oxford modificada 22,7 78 45,4 56,4 54

Biofeedback manométrico perineal 50 40 93 52 46

SE, sensibilidade; E, especificidade; VPP, valor preditivo positivo; VPN, valor preditivo negativo.
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para o diagnóstico funcional, ou utilizar métodos 
complementares, ou seja, ambos os métodos sozinhos 
não subsidiam o diagnóstico na prática clínica. 

Como limitações deste estudo há que se considerar 
que algumas variáveis podem ter influenciado os 
resultados, como a variabilidade da amostra do estudo 
com relação aos valores de pressão perineal, bem como 
a falta de parâmetros para comparação, uma vez que 
não estão estabelecidos na literatura. Outra limitação 
foi não realizar a avaliação da contração da musculatura 
com eletromiógrafo, que poderia identificar o uso 
de musculatura acessória quando demandada a 
contração da musculatura do assoalho pélvico, fato 
que pode ter gerado distorções nos valores de pressão 
perineal obtidos pelo biofeedback manométrico 
perineal. Sabe-se que quanto menor a contratilidade 
do assoalho pélvico, maior é o recrutamento dos 
músculos acessórios, especialmente adutores, glúteos 
e abdominais, pois os mesmos exercem movimentos 
associados às contrações perineais quando há fraqueza 
dos músculos do assoalho pélvico, podendo influenciar 
na quantificação da força perineal [18]. No presente 
estudo, este foi um aspecto observado na avaliação 
urofuncional, mas não foi mensurado. Os valores de 
pressão perineal encontrados no estudo, bem como 
a variabilidade observada entre as participantes, 
geram questionamentos com relação a possíveis 
variáveis intervenientes, como uso de medicamentos 
anti-hipertensivos, estado nutricional, paridade e 
sincinesias. 

Estudo realizado por Berlezi et al. [19] com 
mulheres no período do climatério observou uma 
prevalência de 30% de usuárias de medicação anti-
hipertensiva, percentual que se assemelha a outros 
estudos para essa faixa etária. Os anti-hipertensivos 
betabloqueadores promovem o relaxamento da 
musculatura lisa, ocasionando aumento do volume 
residual pós-miccional, podendo levar à IUE. Já os 
inibidores da enzima conversora de angiostensina 
podem levar à perda de urina pelo seu efeito colateral de 
provocar tosse, fator que aumenta a pressão abdominal, 
desencadeando a IU [19,20]. 

Outra variável que também pode ter influenciado os 
valores de pressão perineal é a obesidade. A obesidade 
é considerada um fator de risco para IU por causar o 
aumento da pressão intra-abdominal pelo acúmulo de 
gordura central. Essa pressão é irradiada para a bexiga 
e a uretra e isto reduz a eficiência dos mecanismos 
de compensação do assoalho pélvico [21]. Pesquisa 
realizada com a mesma população do presente estudo 
verificou prevalência de IU em 22,2% das mulheres 
que apresentavam sobrepeso; 34,1% obesidade grau I; 

37,5% obesidade grau II e 20% com obesidade 
grau III [22].

Com relação à variável paridade, destaca-se o 
estudo de Mendonça et al. [23], que evidenciou a 
relação entre IU e número de partos. Verificou que 
em mulheres que tiveram de três a cinco partos a 
prevalência de IU foi maior; ainda, mostrou que a IU 
era mais frequente em mulheres que tiveram parto 
vaginal. Esse tipo de parto pode ocasionar traumas 
e danos ao assoalho pélvico, interferindo na inte- 
gridade da musculatura perineal. Dados oriundos da 
mesma população do estudo mostram que 70% das 
mulheres que relataram perda de urina tiveram parto 
vaginal [23,24].

É importante destacar que há poucos estudos na 
literatura que possibilitem a comparação dos resultados 
obtidos entre palpação digital vaginal para graduar a 
força muscular do assoalho pélvico a partir da escala 
de Oxford modificada e biofeedback manométrico 
perineal. Os estudos que fizeram essa comparação 
sugerem que os métodos têm desempenhos similares 
quanto à acurácia. Contudo, o biofeedback mostrou-se 
mais eficiente como método auxiliar no diagnóstico de 
IUE para a detecção de casos positivos. 

No presente estudo não houve padronização de um 
valor específico de ar inflado na sonda do biofeedback 
manométrico perineal para avaliar a pressão perineal, 
o que pode em parte explicar a variação observada 
dos valores de pressão obtidos. A depender do tônus 
muscular da paciente, a percepção da sonda será 
diferente. No entanto, como o resultado da pressão 
perineal é a diferença entre as pressões, a exercida 
pela participante menos a gerada pela quantidade de ar 
injetada na sonda, esse é um valor aceitável na prática 
fisioterapêutica. 

Os resultados deste estudo permitem concluir 
que os dois métodos de avaliação da funcionalidade 
dos músculos do assoalho pélvico, biofeedback 
manométrico perineal e escala de Oxford, apresentaram 
limitações para o diagnóstico de IUE; isoladamente 
esses métodos não foram conclusivos para o diagnóstico 
em mulheres no período do climatério. Entretanto 
o valor preditivo positivo de 93% do biofeedback 
manométrico perineal mostra que a positividade deste 
representa alta probabilidade de que a IUE esteja 
presente. Na prática da avaliação urofuncional esses 
métodos devem ser utilizados de forma complementar 
no diagnóstico e no estabelecimento do grau de 
gravidade da IUE, norteando a prescrição do tratamento 
fisioterapêutico, se somente com exercícios de 
fortalecimento da musculatura do assoalho pélvico ou 
associando a eletroterapia. Salienta-se que a avaliação 
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do grau de atividade muscular pela eletromiografia 
poderia aumentar o êxito do diagnóstico e a eficácia 
do tratamento com vistas à resolutividade em menor 
tempo possível do quadro de IUE, a qual interfere na 
qualidade de vida da mulher. 

As limitações do biofeedback manométrico 
perineal e da escala de Oxford para diagnóstico de 
IUE evidenciadas por este estudo não reduzem a 
importância da utilização desses métodos na prática 
clínica, sendo os mesmos de grande importância e 

imprescindíveis para acompanhar e aferir, de forma 
individualizada, o efeito do tratamento ao longo do 
tempo. Cabe ainda salientar que não há estudos de 
validade e confiabilidade desses métodos. O presente 
estudo aponta para a importância dessa validação, de 
forma a permitir a reprodutividade e comparação de 
resultados obtidos em estudos de diferentes populações 
e instituir parâmetros para os valores de pressão 
perineal, os quais ainda não estão estabelecidos pela 
literatura científica. 
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